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EMENTA. HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA A MESMA 
FINALIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA PRISÃO. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INOCORRENTE.  
I. CASO EM EXAME 
1. Busca-se a revogação da prisão preventiva do paciente, ao 
qual se imputa a suposta prática das condutas ilícitas previstas 
nos artigos 33, caput e 35, ambos da Lei 11.343/06. 
2. O pedido liminar foi indeferido em sede de plantão 
judiciário, as informações foram prestadas pela autoridade 
apontada como coatora e a Procuradoria de Justiça opinou pela 
denegação da ordem. 
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO 
3. Verificar se estão presentes os requisitos autorizadores 
para a manutenção da prisão preventiva. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 
4. Com efeito, a decisão que impôs a prisão preventiva 
apontou a gravidade concreta da conduta do paciente, 
evidenciada pela prisão em flagrante delito. 
5. Conquanto os delitos supostamente praticados pelo paciente, 
em tese, não envolvam violência ou grave ameaça à pessoa, o 
decreto prisional destacou a gravidade concreta da conduta 
como elemento apto a evidenciar o periculum libertatis. Isso 
porque foram apreendidos diversos tipos de entorpecentes 
(maconha, cocaína, crack e haxixe), acondicionados em 
embalagens contendo inscrições alusivas à facção criminosa 
Comando Vermelho, circunstâncias que, em conjunto, foram 
valoradas pela autoridade coatora como indicativas de risco 
concreto à ordem pública. Nesse contexto, a fundamentação 
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apresentada mostra-se idônea para justificar a manutenção da 
custódia cautelar. 
6. Noutro giro, sem embargo da excepcionalidade da prisão 
cautelar, as condições pessoais favoráveis à soltura, como a 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, não impedem, por 
si sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada.  
7. Como pontuado na decisão de indeferimento da liminar, 
não há elementos que justifiquem a substituição da custódia por 
prisão domiciliar, uma vez que a criança possui a assistência de 
sua genitora, inexistindo demonstração de que o paciente seja 
imprescindível aos seus cuidados.  
8. Subsistem os motivos que justificam a sua manutenção a 
garantia da ordem pública. Inexistência de teratologia, 
ilegalidade ou abuso de poder a ser sanado nesta via. 
IV. DISPOSITIVO 
9. ORDEM DENEGADA. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus nº 0051092-
07.2026.8.19.0000, onde consta como Paciente RIHAN ANDERSON CONCEIÇÃO 
NASCIMENTO e, autoridade coatora, o JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE ITABORAI, A C O R D A M os Desembargadores que compõem a 
Sétima Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em 
denegar a ordem, nos termos do voto do Desembargador Relator.  

 
Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 
Desembargador JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 

Relator 

mailto:07ccri@tjrj.jus.br


 

 
 
 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Sétima Câmara Criminal 

 
 
 
 
 

Habeas Corpus nº 0051092-07.2026.8.19.0000 
Ação Originária nº 0805023-09.2026.8.19.0023- PJe 
 

FLS.3 

 

 
Secretaria da Sétima Câmara Criminal 

Beco da Música, 107, 1º andar – Lâmina IV 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 

Tel.: + 55 21 3133-5007 - E-mail: 07ccri@tjrj.jus.br  

IMPETRANTE/ADV: JÉSSICA DA SILVA SANTOS (OAB/RJ 241.327)  
IMPETRANTE/ADV: THAYNARA PAULA DOS SANTOS (OAB/RJ 240.290) 
PACIENTE: RIHAN ANDERSON CONCEIÇÃO NASCIMENTO 
CORRÉU: MARLON JÚLIO DA SILVA DJALMA 
CORRÉU: JOAO VITOR DOS SANTOS GONCALVES 
AUTORIDADE COATORA: JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA 
COMARCA DE ITABORAI 
RELATOR: DES. JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO  
 

RELATÓRIO 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
RIHAN ANDERSON CONCEIÇÃO NASCIMENTO, sob a alegação de que o paciente 
sofre constrangimento ilegal perpetrado pela autoridade apontada como coatora, o 
JUIZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ITABORAI. 

 
A impetração combate decisão que decretou prisão preventiva do paciente 

preso em flagrante delito por suposta prática do crime de tráfico ilícito de drogas e, 
posteriormente, denunciado (pasta 50) com dois corréus incurso nas sanções dos 
crimes previstos nos artigos 33 e 35 ambos da Lei 11343/06. 

 
Sustenta a impetração a inexistência de fundamentos idôneos para a 

imposição da restrição à liberdade do Paciente, bem como a ausência dos requisitos 
autorizadores da medida extrema.  

 
Aduz, ainda, que a medida extrema é desnecessária em razão das 

condições favoráveis do paciente que possui residência fixa, trabalho lícito e exerce a 
guarda, de fato, do filho. 

 
Ao final requer, em caráter liminar e definitivo, a expedição de alvará de 

soltura em favor do Paciente, com a consequente revogação da medida constritiva, 
pleiteando, alternativamente, a substituição por medidas cautelares diversas da 
prisão, caso entenda o juízo competente pela necessidade de alguma restrição.  

 
A inicial veio acompanhada dos documentos constantes do Anexo 1. 
 
O pedido liminar foi indeferido em sede plantão judiciário (pasta 62) e 

mantido (pasta 97), as informações foram prestadas (pasta 104). 
 
A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr. Ellis Hermydio 

Figueira Junior, se manifestou pela denegação da ordem (pasta 108). 
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É, no essencial, o relatório.  

 

VOTO 
 

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade, conheço do writ.  
 

A impetração almeja a revogação da prisão preventiva do paciente, com ou 
sem a imposição de medidas cautelares diversas da prisão, forte na ausência de 
fundamentação, assim como dos requisitos autorizadores da prisão preventiva. 

 
Contudo, o inconformismo não merece ser acolhido.  
 
Embora relevantes os argumentos contidos na inicial, não vislumbro, neste 

momento, o constrangimento ilegal anunciado. 
 
Confira-se a decisão impugnada, que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva (53). 
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Nesse passo, trago à colação os motivos utilizados pela nobre colega, a 

Desembargadora Suimei Cavalieri, ao indeferir o pedido liminar, em sede de plantão 
judiciário cujos argumentos adoto como razões de decidir na forma regimental 
(art.164, §4º do RITJERJ), a fim de evitar tautologia desnecessária (pasta 62): 

“D E C I S Ã O 

1. Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Rihan Anderson 
Conceição Nascimento, no qual se combate decisão proferida pelo juízo da 
custódia que decretou sua prisão preventiva.  
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Sustenta a impetração a inexistência de fundamentos idôneos para a 
imposição da restrição à liberdade do Paciente, bem como a ausência dos 
requisitos autorizadores da medida extrema.  

Argumenta, ainda, que o paciente possui residência fixa, trabalho lícito e 
exerce a guarda de fato do filho, circunstâncias que, segundo a impetração, 
demonstram a desnecessidade da segregação cautelar. 

A impetração requer, em caráter liminar e definitivo, a expedição de 
alvará de soltura em favor do Paciente, com a consequente revogação da 
medida constritiva, pleiteando, alternativamente, a substituição por medidas 
cautelares diversas da prisão, caso entenda o juízo competente pela 
necessidade de alguma restrição.  

É o relatório. 

A concessão de liminar em Habeas Corpus, sequer prevista pela 
legislação de regência, somente se admite em caráter excepcional, quando o 
impetrante apresenta prova pré-constituída de que o ato coator, com efeitos 
danosos irreparáveis, apresenta manifesta ilegalidade, o que não ocorre na 
espécie. 

Como se viu do relatório, o presente writ combate a imposição da prisão 
preventiva ao Paciente, preso em flagrante com dois comparsas. Extrai-se dos 
autos que, como resultado da diligência, foi apreendida vasta quantidade de 
entorpecentes variados. 

Nas condições retratadas nos autos, há prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria evidenciados pela situação de flagrância, 
presente, portanto, o fumus comissi delicti.Quanto ao periculum libertatis, bem 
ao contrário do que sustenta a impetração, verifica-se da leitura do decreto 
prisional que o Juízo singular aponta o modo como foi praticado o crime para 
apontá-lo como fundamento básico da imposição de segregação compulsória, 
para garantia da ordem pública. 

De fato, a conduta do Paciente extrapola os limites objetivos do tipo 
penal envolvido e evidencia, ao menos para fins de manutenção da prisão 
preventiva, modus operandi a justificar a sua conservação.  

A gravidade concreta do crime é fundamento para a decretação ou 
manutenção da prisão preventiva, como no caso concreto, pois se baseia em 
dados colhidos da conduta praticada, que revelam uma periculosidade hábil a 
ensejar uma atuação do Estado, cerceando a sua liberdade para fins de 
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garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.  

No ponto, cumpre ponderar que tanto o Supremo Tribunal Federal como 
o Superior Tribunal de Justiça vêm entendendo o risco à ordem pública 
quando ocorrem condutas configuradoras dos delitos do artigo 35 ou mesmo 
aqueles tipificados no artigo 33, ambos da Lei nº 11.343/06, na hipótese de 
apreensão de grande quantidade de entorpecentes, envolvimento de menores 
ou uso de armas (STF RHC 122872 AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 04/11/2014, PUBLIC 19-11-2014; HC 108100, 
STF Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 13/08/2013, 
PUBLIC 03-12-2013).  

O decreto prisional é incensurável, porque a conduta do Paciente 
extrapola os limites objetivos do tipo penal envolvido e evidencia, ao menos 
para fins de manutenção da prisão preventiva, modus operandi a justificar a 
sua conservação.  

De fato, a quantidade da droga arrecadada é vultuosa, apresentando 
notável potencial de dispersão e capacidade de afetação da saúde pública.  

Nessas condições, sua prisão preventiva é recomendada expressamente 
pela Lei de Regência, que prevê: 

 
Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado. 
§ 1º    A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras 
medidas cautelares (art. 282, § 4o).  
§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e 
fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos novos ou 
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada.  
§ 3º Devem ser considerados na aferição da periculosidade do agente, 
geradora de riscos à ordem pública:     
I - o modus operandi, inclusive quanto ao uso reiterado de violência ou grave 
ameaça à pessoa ou quanto à premeditação do agente para a prática 
delituosa;       
II - a participação em organização criminosa; 
III - a natureza, a quantidade e a variedade de drogas, armas ou munições 
apreendidas; ou 
IV - o fundado receio de reiteração deli delitiva, inclusive à vista da existência 
de outros inquéritos e ações penais em curso. 
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A decisão guerreada encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, que admite pacificamente o 
reconhecimento do periculum in mora como decorrência do vínculo funcional 
existente entre o modus operandi do suposto crime e a garantia da ordem 
pública. Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal que, verbis: "é 
idônea a fundamentação apresentada para justificar a prisão preventiva, já que 
lastreada em circunstâncias concretas e relevantes para resguardar a ordem 
pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada pelas circunstâncias em 
que o delito fora praticado". (HC 124223, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, julgado em 04/11/2014).  

Assim, "a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (STF - HC n. 212647 AgR, Relator Ministro 
ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 
10/1/2023).  

Conforma se observa, entende o eg. Supremo Tribunal Federal ser 
"idônea a prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando 
revelada a periculosidade social do agente pela gravidade concreta da 
conduta" (HC n. 219565 AgR, Relator Ministro NUNES MARQUES, Segunda 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).  

No mesmo diapasão, o eg. Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência consolidada no sentido de que "a gravidade concreta da 
conduta, reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do Agente e 
consubstanciada na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na 
empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o 
intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 
19/12/2022).  

Na espécie, o local em que o Paciente foi flagrado (dominado pelo 
Comando Vermelho), bem como a expressiva quantidade e a variedade de 
entorpecentes apreendidos, denotam o seu envolvimento com a prática 
habitual de delitos de tal natureza e inviabiliza o reconhecimento de 
desnecessidade de sua custódia cautelar. Neste mesmo sentido, colhe-se da 
jurisprudência: 

"(...) Em tema de prisão preventiva, a orientação consolidada no 
Supremo Tribunal Federal é de que o risco de reiteração delitiva integra o 
escopo da ameaça à ordem pública, e deve ser extraído de particularidades 
afetas à execução criminosa ou à gravidade concreta da conduta, desde que 
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revelem, sob óptica prospectiva, a especial periculosidade do agente.´ (STF - 
HC 208205 AGR, RELATOR(A): EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, 
JULGADO EM 30/05/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJE-109 DIVULG 03-
06-2022 PUBLIC 06-06-2022). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO MAJORADOS PELA 
INTERESTADUALIDADE. ALEGAÇÃO DE DECRETO PRISIONAL DE 
OFÍCIO. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. (...). 5. O Tribunal de origem 
consignou que as decisões precedentes demonstraram a necessidade 
da medida extrema, destacando a periculosidade do recorrente, 
evidenciada na gravidade concreta dos fatos imputados e pelo modus 
operandi, uma vez que, em tese, "integrava complexa e estruturada 
associação voltada ao tráfico de drogas, que envolvia três estados da 
federação -São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo -e contava com a 
participação de oito agentes. De acordo com a prova dos autos, o 
paciente era responsável pelo transporte de elevada quantidade de 
entorpecentes entre o interior do estado de São Paulo e o município 
de Manhuaçu -MG" (e-STJ fl. 622). 6. As condições subjetivas 
favoráveis do recorrente, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no RHC n. 162.221/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.).”  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INOCORRENTE. EXCESSO PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO. 1. A prisão preventiva é cabível mediante 
decisão fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts.312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal. 2. São fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 
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quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas. 3. A 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi, é 
circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui 
fundamentação idônea para o decreto preventivo (...). Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 162.760/SP, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
27/5/2022.) 

Inequívoco, nessas condições, que a necessidade da medida extrema se 
evidencia pela necessidade de se interromper ou diminuir sua atuação do 
Paciente como agente difusor da substância espúria, enquadrando-se, 
portanto, no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva.  

De fato, o Superior Tribunal de Justiça vem sistematicamente admitindo 
que a quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente 
apreendida podem servir de fundamento para a decretação da prisão 
preventiva (HC n.    547.239/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 12/12/2019).  Confira-se: 

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. 
II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à ordem 
pública, pela gravidade concreta da conduta consistente no 
envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a "quantidade e 
potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360 gramas de 
cocaína", bem como "que o réu é contumaz na prática delitiva uma vez 
que: 
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"foi preso anteriormente por tráfico de drogas, é bastante conhecido 
dos meios policiais, está sendo processado pelo mesmo delito neste 
Juízo e há informação que estava sob o gozo de liberdade provisória 
em processo do Estado do Mato Grosso do Sul onde transportava 25 
quilos de maconha" circunstâncias que indicam a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas e revela a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva. 
[...] IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese. 
[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 27/2/2023)PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria. 
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack 
(74g) e 23 porções de cocaína (20g). 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022) "RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NOS 
ILÍCITOS. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NATUREZA E 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.  
(...) 
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4. A natureza e a expressiva quantidade do estupefaciente apreendido 
em poder dos acusados são fatores que autorizam a conclusão pela 
necessidade da segregação para a garantia da ordem e saúde 
pública.  
5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
por si sós, revogarem a prisão preventiva, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a necessidade da medida extrema. (...) 2. 
Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido." (STJ-
RHC 44.454/SP, REL. MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 01/04/2014, DJE 10/04/2014). 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.    I - A 
segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP. II - Na 
hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, seja em razão de indícios de que o recorrente integra 
estruturada organização criminosa, voltada para o tráfico de drogas 
interestadual, seja pela quantidade, variedade e potencialidade lesiva 
das drogas apreendidas (460 g de maconha e 20 g de cocaína), 
circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes. 
III - A jurisprudência do col. Pretório Excelso, também enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa, no intuito de impedir a reiteração delitiva. Precedentes.    IV 
- A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão. Recurso ordinário desprovido. 
(RHC 105.602/MS, REL. MINISTRO FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, JULGADO EM 11/12/2018, DJE 14/12/2018). 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PARECER ACOLHIDO. 1. Se a prisão cautelar foi imposta 
ou mantida com base em explícita e concreta fundamentação a 
justificar a necessidade da rigorosa providência, não há falar em 
constrangimento ilegal. 2. No caso, somado à quantidade da droga 
apreendida (aprox. 1,26 kg de maconha), o histórico criminal do 
recorrente (que possui condenações transitadas em julgado) revela o 
risco de reiteração na prática criminosa e autoriza, por si só, o decreto 
de prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.3. Recurso em 
habeas corpus improvido. (RHC 84.468/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJ 
29/08/2017). 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.ILEGALIDADE. 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. NULIDADE DA 
PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO NO CELULAR 
DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO 
DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARE DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.1. As questões atinentes à 
ilegalidade da conversão da prisão em flagrante em custódia 
preventiva, diante da ausência de prévia oitiva do acusado, à nulidade 
das provas obtidas pela leitura de conversas em aplicativo instalado no 
celular do paciente e ao excesso de prazo para o encerramento do 
feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de modo que sua 
apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria indevida 
supressão de instância. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é firme em assinalar que a determinação de segregar 
cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à 
luz do disposto no art. 312 do CPP. 3. O Juízo singular apontou a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, em especial a garantia da ordem pública, evidenciada pela 
gravidade concreta da conduta delitiva, ao ressaltar a grande 
quantidade de entorpecentes apreendidos - cerca de 3 kg de maconha 
-, a denotar o envolvimento do réu com a prática habitual de delitos de 
tal natureza. 4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.5. Ordem denegada. (STJ - HC 
383.625/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA URMA, 
julgado em 18/05/2017,DJe 25/05/2017). 
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO MEIO 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INEXISTÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 1. É inadmissível o enfrentamento da 
alegação acerca negativa da autoria delitiva, ante a necessária 
incursão probatória, incompatível com a via estreita do recurso 
ordinário em habeas corpus. 2. Em vista da natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base 
em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, 
ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP. 3. A prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e    periculosidade do recorrente, evidenciada pela quantidade 
de droga apreendida - 1,623 quilogramas de maconha -, o que 
somado ao fato de o réu responder a outros processos criminais, 
demonstram a necessidade da custódia cautelar para garantia da 
ordem pública. 4. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 5. A 
presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade e trabalho lícito, não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública. 7. Ainda 
que se reconheça que o Tribunal a quo teria acrescentado fundamento 
ao decreto prisional exarado em primeiro grau - ao afirmar, com base 
nas informações prestadas pelo Magistrado de piso, de que o 
recorrente responde a outras ações penais pela prática do mesmo 
delito -, constata-se que a sua segregação subsiste em razão da 
necessidade de resguardar a ordem pública, motivação que já havia 
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sido utilizada pelo Juízo Singular e que se mostra idônea para justificar 
a imposição da constrição antecipada, como já explanado acima. 
Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, nesta 
extensão, desprovido. (STJ - RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 
87.980 - RJ (2017/0195887-5) RELATOR: MINISTRO JOEL ILAN 
PACIORNIK). 

Ainda mais, nesse mesmo sentido:    AgRg no RHC n. 175.176/BA, 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 30/3/2023; e AgRg no 
HC n. 813.129/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 16/6/2023. 

Por sua vez, não impede a custódia cautelar a primariedade do Paciente, 
atividade laborativa lícita ou residência fixa, porque na espécie encontram-se 
identificados os requisitos legais da cautela (STF AgRg no HC n. 214.290/SP, 
Relator Ministro EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 
6/6/2022). 

Neste mesmo sentido: 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Havendo prova da existência 
do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal. 2. O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de 
que o modus operandi, os motivos, entre outras circunstâncias, em 
delito grave, são indicativos concretos da periculosidade do agente, o 
que justifica a segregação cautelar para a garantia da ordem pública. 
Precedentes. 3. Na hipótese, o recorrente é acusado de, com auxílio 
de outro corréu, ter desferido vários socos na região do crânio da 
vítima, a qual, impossibilitada de se defender diante do alto nível de 
embriaguez, teria caído no chão e batido a cabeça na calçada. A 
vítima ainda teria conseguido correr, mas foi alcançada pelos 
agressores, que continuaram a agredi-la até cair desfalecida. O motivo 
do delito seria ciúmes pelo fato de a vítima estar conversando em um 
bar com a ex-namorada do recorrente. 4. As condições pessoais 
favoráveis não têm o condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao 
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a 
manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. 
Precedente. 5. Recurso não provido." (RHC 92.459/PR, REL. 
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, JULGADO EM 
20/02/2018, DJE 26/02/2018). 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DA AUSÊNCIA 
DOS INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
REVISÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. GRAVIDADE 
CONCRETA DAS CONDUTAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONTEMPORANEIDADE DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E A PENA DECORRENTE DE EVENTUAL 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA. 1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de 
prova suficiente para instaurar a ação penal, reconhecer que os 
indícios de materialidade e autoria do crime são insuficientes para 
justificar a custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em 
que se ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível na 
estreita e célere via do habeas corpus. 2. Na hipótese, a prisão 
preventiva foi devidamente decretada em razão da gravidade concreta 
do delito e no suposto modo de execução da conduta. Consta dos 
autos que o Acusado, valendo-se da proximidade com a Vítima, por 
ser o companheiro de sua avó, praticou contra a criança que, à época 
dos fatos, contava com apenas sete anos de idade, diversos atos 
libidinosos, submetendo a Ofendida a um cenário de terror, que 
subsistiu por vários meses. 3. Presente o risco de reiteração delitiva, 
tendo em vista que após o primeiro período da suposta prática de atos 
libidinosos contra a criança, como deixou de ser o companheiro da avó 
da Ofendida, o Acusado passou a perseguir a Vítima no local em que 
estudava, estabelecendo contato com ela, proferindo comentários com 
tom intimidador e apresentando propostas para a prática de novos 
atos sexuais. Além disso, o Acusado obteve o número do telefone 
celular da Ofendida e lhe enviou mensagens de cunho sexual e fotos, 
inclusive narrando os fatos supostamente ocorridos. 4. A restrição 
cautelar da liberdade do Acusado também é necessária para a 
garantia da integridade física e psicológica da Ofendida, pois, após o 
último contato que o Acusado estabeleceu com a Vítima, esta cogitou 
atentar contra a própria vida. 5. A renitência do Acusado em perseguir 
a Vítima e praticar novos crimes evidencia que os pressupostos da 
prisão cautelar são contemporâneos. 6. A alegada pena prospectiva, 
supostamente menos gravosa, não justifica a revogação da prisão 
preventiva antes da cognição exauriente do mérito da causa principal 
pelo Juízo competente, motivo pelo qual não tem fundamento a 
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alegação de violação do princípio da homogeneidade. 7. A existência 
de condições pessoais favoráveis - tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos que autorizem a decretação da medida extrema, 
como ocorre na hipótese em tela. 8.Consideradas, no caso, as 
circunstâncias do fato, não se mostra suficiente a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão.9. Ordem de habeas corpus 
denegada. (HC n. 714.706/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO E 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE 
MONOCRÁTICA AUTORIZADA PELO ART. 932 DO CPC E PELO 
RISTJ. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. FUGA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO E 
ASSEGURAR EVENTUAL APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 1. (...). 7. As condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. 8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública. 9. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
RHC n. 162.064/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria. 2. O Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão da gravidade concreta que o crime fora praticado 
e sua reiteração, considerando, no caso concreto, que supostamente o 
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paciente, teria praticado, reiteradamente, atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal em desfavor de suas sobrinhas, que possuem 4 e 10 
anos de idade. 3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017. 4. 
Possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte: RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 352.480/MT, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
7/6/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017. 5. 
Não há falar em ausência de contemporaneidade entre os fatos e o 
decreto de custódia preventiva, pois não houve flagrante e, após a 
conclusão de atos essenciais que sucederam a denúncia, e após 
manifestação do Ministério Público, houve a representação pela prisão 
preventiva, circunstância dentro da legalidade, considerada a 
gravidade dos fatos narrados. 6. Agravo regimental não provido. 
(AGRG NO RHC N. 157.067/MG, RELATOR MINISTRO RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, JULGADO EM 22/3/2022, DJE DE 
25/3/2022.) 

AGRAVO            REGIMENTAL            EM            HABEAS            
CORPUS.        (...) CONDIÇÕES PESSOAIS      FAVORÁVEIS.      
IRRELEVÂNCIA.    (...)      AGRAVO DESPROVIDO. (...) 4.    É 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio            
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada. (...) 7.    Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 633.112/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 
08/06/2021).Nessas circunstâncias, a decisão combatida, revela ser, 
logicamente, indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, ante a presença de elementos concretos indicativos de que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para o caso.Com 
efeito, a incapacidade de medidas cautelares alternativas 
resguardarem a ordem pública decorre, a contrario sensu, da própria 
fundamentação expendida para justificar a necessidade da prisão 
preventiva.  
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Nesse sentido: "Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal são insuficientes para a consecução do efeito 
almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição 
por outras medidas cautelares mais brandas.10. Agravo regimental a 
que se nega provimento.(AGRG NO RHC N. 179.386/RN, RELATOR 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
JULGADO EM 9/5/2023, DJE DE 15/5/2023.)"5. Havendo a indicação 
de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não se 
revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
porquanto insuficientes para resguardar a ordem pública.6. Agravo 
regimental improvido. 

(AGRG NO HC N. 787.068/MG, RELATOR MINISTRO JESUÍNO 
RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA 
TURMA, JULGADO EM 24/4/2023, DJE DE 27/4/2023.) 
"8.Consideradas, no caso, as circunstâncias do fato, não se mostra 
suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.9. 
Ordem de habeas corpus denegada. (HC N. 714.706/GO, RELATORA 
MINISTRA LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, JULGADO EM 3/5/2022, 
DJE DE 6/5/2022.)"8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência 
para acautelar a ordem pública. 9. Agravo regimental improvido. 
(AGRG NO RHC N. 162.064/GO, RELATOR MINISTRO REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, JULGADO EM 5/4/2022, 
DJE DE 8/4/2022.)"3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017.  

4. Possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento 
desta Corte: RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 352.480/MT, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
7/6/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017. 5. 
Não há falar em ausência de contemporaneidade entre os fatos e o 
decreto de custódia preventiva, pois não houve flagrante e, após a 
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conclusão de atos essenciais que sucederam a denúncia, e após 
manifestação do Ministério Público, houve a representação pela prisão 
preventiva, circunstância dentro da legalidade, considerada a 
gravidade dos fatos narrados. 6. Agravo regimental não provido. 
(AGRG NO RHC N. 157.067/MG, RELATOR MINISTRO RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, JULGADO EM 22/3/2022, DJE DE 
25/3/2022.) 

"2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar 
a ordem pública. (RHC 91.087/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018). 

Em suma, da efetiva comprovação da imprescindibilidade da prisão 
preventiva segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas 
cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a tutelar os fins por 
ela visados. Consequentemente, resulta inviável a substituição da prisão 
preventiva por prisão domiciliar com fulcro no artigo 318, VI do CPP, que prevê 
que o juiz poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando é 
apresentada prova idônea (parágrafo único do mesmo dispositivo legal) de que 
seja o homem o único responsável pelos cuidados do filho de até doze anos 
completos (inciso VI do mesmo artigo). 

A propósito: 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA SUPERVENIENTE. 
WRIT NÃO PREJUDICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
PACIENTE AOS CUIDADOS DOS FILHOS NÃO COMPROVADA. 
CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. (...)6. O art. 318 do Código de Processo Penal permite ao juiz 
conceder prisão domiciliar quando a agente for "III - imprescindível aos 
cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência" ou "VI - homem, caso seja o único responsável pelos 
cuidados do filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos".7. O 
paciente não demonstrou a sua imprescindibilidade aos cuidados das 
menores. Rever tal posicionamento demandaria, necessariamente, o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível 
nesta via mandamental.8. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC 
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n. 754.776/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.) 

Na espécie, da documentação acostada extrai-se que a criança tem a 
própria genitora presente, residindo nessa mesma unidade da federação, 
evidenciando-se que o Paciente não é imprescindível aos seus cuidados. 
Portanto, o pedido de prisão domiciliar não merece prosperar. 

Assim, ao contrário do que sustenta a impetração, a decisão da douta 
autoridade apontada coatora revela concretamente a necessidade de 
imposição de privação da liberdade ambulatorial ao Paciente, restando 
satisfeitos os objetivos dos artigos 93, IX, da CRFB. 

Conclui-se, do exposto, que a prisão cautelar do Paciente encontra 
amparo no artigo 5º LXI da CF, sendo legítima e compatível com a presunção 
de inocência. 

Por todo o exposto, indefiro liminar.” 

 
 
Ao prestar as informações, a autoridade apontada como coatora nada 

acrescenta ao que consta da prova pré-constituída que instrui a inicial. 
 
Pois bem. Conquanto os delitos supostamente praticados pelo paciente, 

em tese, não envolvam violência ou grave ameaça à pessoa, o decreto prisional 
destacou a gravidade concreta da conduta como elemento apto a evidenciar o 
periculum libertatis. Isso porque foram apreendidos diversos tipos de entorpecentes 
(maconha, cocaína, crack e haxixe), acondicionados em embalagens contendo 
inscrições alusivas à facção criminosa Comando Vermelho, circunstâncias que, em 
conjunto, foram valoradas pela autoridade coatora como indicativas de risco concreto 
à ordem pública. Nesse contexto, a fundamentação apresentada mostra-se idônea 
para justificar a manutenção da custódia cautelar. 

 
 Noutro norte, como pontuado na decisão de indeferimento da liminar, não 

há elementos que justifiquem a substituição da custódia por prisão domiciliar, uma vez 
que a genitora da criança possui no município de Tanguá (pasta 16), limítrofe com o 
município de Itaboraí, onde o paciente comprova seu endereço (pasta 15), não 
havendo demonstração de motivos que a impeçam de ficar com o filho do casal e que 
o paciente seja prescindível aos seus cuidados.  
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Assim, a segregação cautelar mostra-se legítima, amparada no artigo 5º, 
inciso LXI, da Constituição da República, e plenamente compatível com o princípio da 
presunção de inocência. 

 
Afastada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, na medida 

em que os requisitos autorizadores da custódia cautelar, elencados no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, estão satisfatoriamente demonstrados, com a devida 
indicação dos fatos justificadores de sua imposição, em atenção ao comando do 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, bem como ao art. 315 do CPP. 

 
Acrescente-se ser entendimento dominante do STJ no sentido de que as 

condições pessoais favoráveis, como a primariedade, residência fixa e trabalho lícito, 
não impedem, por si sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada (AgRg no HC 746.279/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21.06.2022, DJe de 27.06.2022; AgRg no HC 749.071/MT, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 02.08.2022, DJe de 
08.08.2022; AgRg no RHC 174.160/BA, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 27.03.2023, DJe de 31.03.2023). 

 
Por tudo, não há de se falar em ilegalidade ou ausência de fundamentação 

da decisão constritiva, constituindo-se a manutenção da segregação do paciente em 
medida necessária para o efetivo resguardo da ordem pública. 

 
Com tais considerações, voto por denegar a ordem. 
 

Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

Desembargador JOAQUIM DOMINGOS DE ALMEIDA NETO 
Relator 
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